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De acordo com uma linha de protecção de vítimas de 
ofensas contra a integridade física, dá -se prioridade na 
prevenção e na investigação a crimes praticados em escolas 
e hospitais, nomeadamente contra professores e médicos 
em exercício de funções ou por causa delas. Este fenómeno 
tem consequências preocupantes ao nível comunitário e a 
qualificação destes crimes como públicos, que já decorre 
do Código Penal, não basta, por si só, para lhe dar uma 
resposta expedita.

No controlo das fontes de perigo para os bens jurídicos, 
cumpre destacar a prioridade na investigação do crime de as-
sociação criminosa, independentemente da actividade a que tal 
associação se dedique. O crime de tráfico de armas e os crimes 
informáticos em geral merecem prioridade na prevenção e na 
investigação, de acordo com o mesmo critério.

A defesa do Estado de direito democrático requer, por 
seu turno, a atribuição de prioridade na prevenção e na 
investigação de fenómenos como o tráfico de influência, 
a corrupção, o branqueamento e ainda o peculato e a par-
ticipação económica em negócio. Estes crimes põem em 
causa a relação de confiança entre os cidadãos e o Estado 
e afectam o bom funcionamento da economia.

A importância do tráfico de estupefacientes e substân-
cias psicotrópicas é fácil de evidenciar, tendo em conta 
o relatório do Provedor de Justiça sobre o sistema peni-
tenciário português, apresentado em 2003, que concluiu 
que cerca de metade da população prisional se encontra 
encarcerada pela prática de crimes conexionados com o 
consumo e o tráfico daquelas substâncias. A criminali-
dade violenta contra bens patrimoniais tem como uma das 
principais causas a necessidade de sustentar o consumo de 
estupefacientes ou de substâncias psicotrópicas.

A sinistralidade rodoviária tem vindo a diminuir e o 
número de mortos em acidentes na estrada passou de 2534 
em 1988 para 891 em 2006. Todavia, estes números são 
ainda preocupantes e uma das suas causas é a criminalidade 
rodoviária — a condução perigosa, a condução em estado 
de embriaguez ou sob a influência de estupefacientes ou 
substâncias psicotrópicas e a condução sem habilitação 
legal —, a cuja prevenção se atribui prioridade.

Os incêndios florestais, sobretudo ocorridos durante 
o Verão, constituem uma fonte de lesão de interesses co-
munitários da maior importância, sendo responsáveis por 
uma redução significativa da área florestal. Apesar do 
esforço contínuo e do sucesso já verificado no combate a 
este fenómeno, a área ardida foi ainda perto de 80 000 ha 
no ano de 2006. Na revisão do Código Penal foi criado um 
novo crime de incêndio florestal para tornar mais eficaz 
a tutela dos bens jurídicos; agora, atribui -se prioridade à 
prevenção e à investigação desse crime.

Numa perspectiva integrada de segurança, a BSE (en-
cefalopatia espongiforme bovina), a gripe das aves, as 
dioxinas cancerígenas e a utilização de hormonas na pro-
dução de gado, entre outras crises recentes, vieram realçar 
a relevância de condutas que atentam contra a segurança 
alimentar e a saúde pública. Neste âmbito, dá -se prioridade 
à prevenção, cuja eficácia depende, sobretudo da acção 
fiscalizadora levada a cabo pelo órgão de polícia criminal 
com competência específica. Mas também a corrupção de 
substâncias alimentares ou medicinais, cujas proporções 
são ampliadas pela divulgação na Internet, merece priori-
dade na prevenção e na investigação.

Em matéria ambiental, os crimes de danos contra a 
natureza e de poluição foram objecto de reformulação 
típica, tendente a viabilizar a sua perseguição efectiva, na 

revisão do Código Penal. Tendo em conta as baixas taxas 
de participação e condenação, tais crimes merecem agora 
prioridade na prevenção e na investigação.

Por fim, não se pode excluir a possibilidade de ocorrência 
de atentados terroristas em território nacional. Ora, as di-
mensões e consequências dos atentados desencadeados nos 
últimos anos por organizações terroristas de inspiração fun-
damentalista tornam obrigatória a prevenção e a investigação 
prioritárias de crimes de organização terrorista e terrorismo.

4 — Também as orientações sobre a pequena crimina-
lidade se filiam no Programa do XVII Governo Constitu-
cional. O Programa destaca a necessidade de aplicar penas 
alternativas ou substitutivas da pena de prisão, incluindo 
o trabalho a favor da comunidade, melhorar os serviços 
prisionais e promover a desjudicialização e a resolução 
alternativa de litígios, designadamente através de novas 
formas de mediação.

Neste contexto, é indispensável reforçar a aplicação dos 
institutos de diversão e de consenso já consagrados, cuja 
ampliação foi promovida na revisão no Código de Processo 
Penal — arquivamento em caso de dispensa de pena, sus-
pensão provisória do processo, processos sumário, abreviado 
e sumaríssimo e convocação do tribunal singular.

Os crimes escolhidos como alvos preferenciais das 
orientações sobre a criminalidade são relativamente pouco 
graves — puníveis, em regra, com prisão até 3 anos ou com 
pena de limite máximo inferior — e têm consequências 
susceptíveis de reparação, em grande parte dos casos.

No âmbito dos crimes contra as pessoas, são objecto 
destas orientações a ofensa à integridade física simples 
e os crimes pouco graves contra a liberdade, contra a li-
berdade sexual e contra a honra. Também o aborto com 
consentimento da mulher grávida, fora das situações de 
não punibilidade legalmente previstas, é objecto destas 
orientações, tendo em conta que a prisão efectiva não 
possui um efeito ressocializador.

Os crimes contra o património menos graves, a crimi-
nalidade rodoviária menos grave e a emissão de cheque 
sem provisão justificam, de igual modo, este tratamento 
processual.

Por último, também a figura do consumidor -traficante 
justifica a aplicação de orientações sobre pequena cri-
minalidade, tanto mais que a Lei n.º 30/2000, de 29 de 
Novembro, descriminalizou o consumo de estupefacien-
tes, convertendo -o em ilícito de mera ordenação social. 
Por vezes, as situações de pequeno tráfico instrumental 
do consumo reclamam, acima de tudo, uma intervenção 
terapêutica e não a punição pura e simples. 

 Lei n.º 52/2007
de 31 de Agosto

Adapta o regime da Caixa Geral de Aposentações 
ao regime geral da segurança social 

em matéria de aposentação e cálculo de pensões

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Cálculo das pensões

O artigo 5.º da Lei n.º 60/2005, de 29 de Dezembro 
(estabelece mecanismos de convergência do regime de 
protecção social da função pública com o regime geral 
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da segurança social no que respeita às condições de apo-
sentação e cálculo das pensões), passa a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 5.º
Cálculo da pensão de aposentação

1 — A pensão de aposentação dos subscritores da 
Caixa Geral de Aposentações inscritos até 31 de Agosto 
de 1993, com a denominação ‘P’, resulta da multiplica-
ção do factor de sustentabilidade correspondente ao ano 
da aposentação pela soma das seguintes parcelas:

a) A primeira parcela, designada ‘P1’, correspondente 
ao tempo de serviço prestado até 31 de Dezembro de 
2005 e é calculada com base na seguinte fórmula:

R × T1/C

em que:

R é a remuneração mensal relevante nos termos do 
Estatuto da Aposentação, deduzida da percentagem da 
quota para efeitos de aposentação e de pensão de so-
brevivência, com um limite máximo correspondente a 
12 vezes o indexante dos apoios sociais (IAS);

T1 é a expressão em anos do número de meses de 
serviço prestado até 31 de Dezembro de 2005, com o 
limite máximo de C; e

C é o número constante do anexo II;

b) A segunda, com a designação ‘P2’, relativa ao 
tempo de serviço posterior a 31 de Dezembro de 2005, 
é fixada de acordo com os artigos 29.º a 32.º do Decreto-
-Lei n.º 187/2007, de 10 de Maio, sem limites mínimo 
ou máximo, com base na seguinte fórmula:

RR × T2 × N

em que:

RR é a remuneração de referência, apurada a partir 
das remunerações anuais mais elevadas registadas a par-
tir de 1 de Janeiro de 2006 correspondentes ao tempo de 
serviço necessário para, somado ao registado até 31 de 
Dezembro de 2005, perfazer o limite do anexo II;

T2 é a taxa anual de formação da pensão determinada 
de acordo com os artigos 29.º a 31.º do Decreto -Lei 
n.º 187/2007, de 10 de Maio;

N é o número de anos civis com densidade contribu-
tiva igual ou superior a 120 dias com registo de remu-
nerações completados a partir de 1 de Janeiro de 2006, 
para, somados aos anos registados até 31 de Dezembro 
de 2005, perfazerem o limite do anexo II.

2 — O factor de sustentabilidade correspondente ao 
ano da aposentação é fixado, com base nos dados publi-
cados anualmente pelo Instituto Nacional de Estatística, 
nos seguintes termos:

EMV
2006

/EMV
ano i -1

em que:

EMV
2006

 é a esperança média de vida aos 65 anos 
verificada em 2006;

EMV
ano i -1 

é a esperança média de vida aos 65 anos 
verificada no ano anterior ao da aposentação.

3 — Para efeito do disposto nos números anteriores, 
considera -se como ano da aposentação aquele em que 
se verifique o facto ou acto determinante referido no 
artigo 43.º do Estatuto da Aposentação.

4 — (Anterior n.º 2.)»

Artigo 2.º
Acto determinante

Os artigos 39.º e 43.º do Estatuto da Aposentação, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 498/72, de 9 de Dezembro, com 
a redacção do Decreto -Lei n.º 191 -A/79, de 25 de Junho, 
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 39.º
Aposentação voluntária

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O requerente não pode desistir do seu pedido de 

aposentação depois de proferido despacho a reconhecer 
o direito a aposentação voluntária que não dependa de 
incapacidade ou de verificados os factos a que se refe-
rem as alíneas b) a d) do n.º 1 do artigo 43.º

Artigo 43.º
Regime da aposentação

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Seja recebido pela Caixa Geral de Aposentações o 
pedido de aposentação voluntária que não dependa de 
verificação de incapacidade;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º
Incapacidade absoluta geral

1 — A atribuição e o cálculo das pensões de aposentação 
atribuídas com fundamento em incapacidade permanente 
e absoluta para toda e qualquer profissão ou trabalho têm 
as seguintes especialidades:

a) Um prazo de garantia de três anos;
b) Um valor mínimo igual à pensão mínima garantida 

no regime geral da segurança social correspondente ao 
tempo de serviço do anexo I; e

c) Não aplicação do factor de sustentabilidade até que 
o pensionista atinge a idade de 65 anos, momento em que 
a pensão é alterada, através da multiplicação do valor que 
tiver nessa data pelo factor de sustentabilidade correspon-
dente a esse ano.

2 — A alteração prevista na alínea c) do número an-
terior não se aplica aos pensionistas que, à data em que 
completem 65 anos de idade, tiverem recebido pensão de 
aposentação atribuída com fundamento em incapacidade 
absoluta geral por um período superior a 20 anos.
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Artigo 4.º
Redução da pensão de aposentação antecipada

1 — O valor da pensão de aposentação antecipada, cal-
culado nos termos gerais, é reduzido pela aplicação de um 
factor de redução determinado pela fórmula 1  – x, em que 
x é igual à taxa global de redução do valor da pensão.

2 — A taxa global de redução é o produto da taxa mensal 
de 0,5  % pelo número de meses de antecipação apurado 
entre a idade do interessado no momento do acto determi-
nante referido no artigo 43.º do Estatuto da Aposentação 
e a de 65 anos.

3 — O número de meses de antecipação a considerar 
para a determinação da taxa global de redução da pensão 
é reduzido em 12 meses por cada período de dois anos que 
o tempo de serviço efectivo exceda os 40 anos.

Artigo 5.º
Montante da pensão bonificada

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 4, a pensão de 
aposentação atribuída a subscritores da Caixa Geral de 
Aposentações com a idade e o tempo de serviço do anexo II 
é calculada nos termos gerais e bonificada pela aplicação 
do factor definido no número seguinte.

2 — O factor de bonificação é determinado pela fórmula 
1 + y, em que y é igual à taxa global de bonificação.

3 — A taxa global de bonificação é o produto da taxa 
mensal do anexo III, em função do tempo de serviço no 
momento do acto determinante referido no artigo 43.º do 
Estatuto da Aposentação, pelo número de meses apurados 
entre a data em que se verificaram as condições de acesso 
à aposentação com fundamento no artigo 37.º do Estatuto 
da Aposentação, alterado pelo artigo 3.º da Lei n.º 60/2005, 
de 29 de Dezembro, e aquele acto determinante, com o 
limite de 70 anos.

4 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
pensão dos subscritores que possam aposentar -se ante-
cipadamente sem redução da pensão com fundamento 
no artigo 37.º -A do Estatuto da Aposentação, conjugado 
com o artigo 4.º da Lei n.º 60/2005, de 29 de Dezembro, 
e, a partir de 2015, também com o n.º 3 do artigo anterior, 
e optem por não o fazer é bonificada pela aplicação da 
taxa global resultante do produto de uma taxa mensal de 
0,65  % pelo número de meses apurados entre a data em 
que se verificaram as condições de acesso à aposentação 
antecipada sem redução ao abrigo daquele regime e a 
data do acto determinante da aposentação, até ao limite 
da idade do anexo II.

5 — Para efeitos de apuramento das taxas de bonifi-
cação referidas nos números anteriores, relevam apenas 
os meses de exercício efectivo de funções posteriores à 
entrada em vigor da presente lei.

6 — O montante da pensão bonificada não pode, em 
nenhuma circunstância, ser superior a 90  % da última 
remuneração mensal do subscritor.

Artigo 6.º
Actualização de pensões

1 — As pensões de aposentação, reforma e invalidez 
são actualizadas anualmente, a partir do 2.º ano seguinte ao 

da sua atribuição, com efeitos a partir do dia 1 de Janeiro 
de cada ano, em função do seu montante, de acordo com 
o anexo IV, tendo em conta o valor do IAS e os seguintes 
indicadores de referência:

a) O crescimento real do produto interno bruto (PIB) 
correspondente à média da taxa do crescimento médio 
anual dos últimos dois anos, terminados no 3.º trimestre 
do ano anterior àquele a que se reporta a actualização ou 
no trimestre imediatamente anterior, se aquele não estiver 
disponível à data de 10 de Dezembro;

b) A variação média dos últimos 12 meses do índice de 
preços no consumidor (IPC), sem habitação, disponível em 
30 de Novembro do ano anterior àquele a que se reporta 
a actualização.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a varia-
ção anual do PIB é aquela que decorre entre o 4.º trimestre 
de um ano e o 3.º trimestre do ano seguinte.

3 — Transitoriamente, no ano de 2008, o crescimento 
real do PIB, previsto na alínea a) do n.º 1, corresponde 
apenas ao verificado no ano terminado no 3.º trimestre do 
ano anterior àquele a que se reporta a actualização.

4 — Os termos da actualização das pensões de acordo 
com os números anteriores são definidos em portaria do 
Ministro das Finanças.

5 — A aplicação das regras definidas no n.º 1 não 
pode prejudicar o princípio de estabilidade orçamental 
estabelecido no artigo 84.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de 
Agosto, alterada e republicada pela Lei n.º 48/2004, de 
24 de Agosto.

6 — As pensões de aposentação, reforma e invalidez 
fixadas com base em fórmula de cálculo anterior à intro-
duzida pela presente lei de montante superior a 12 vezes 
o IAS não são objecto de actualização até que o seu valor 
seja ultrapassado por aquele limite.

Artigo 7.º
Salvaguarda de direitos

1 — As pensões que estiverem a ser abonadas à data 
de entrada em vigor da presente lei não sofrem qualquer 
redução no seu valor.

2 — A limitação no cálculo da primeira parcela da pen-
são a 12 vezes o IAS e a regra de não actualização das 
pensões de valor superior àquele montante não se apli-
cam aos subscritores ou pensionistas se, da aplicação das 
regras previstas na alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º da Lei 
n.º 60/2005, de 29 de Dezembro, em que RR é apurada a 
partir das remunerações posteriores a 1993 e N considera 
a totalidade da carreira contributiva, resultar valor superior 
àquele limite.

3 — A limitação no cálculo e o factor de sustentabilidade 
introduzidos pelo artigo 1.º da presente lei não são aplicá-
veis às pensões atribuídas a quem já reunisse condições 
para passagem à aposentação ou à reforma anteriormente 
à sua entrada em vigor.

4 — O disposto na presente lei não se aplica aos subs-
critores ou pensionistas cujos direitos à pensão, garan-
tidos através de fundos de pensões, foram transferidos 
para a Caixa Geral de Aposentações, juntamente com as 
provisões necessárias para suportar os correspondentes 
encargos.
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Artigo 8.º
Entrada em vigor

O regime estabelecido na presente lei produz efeitos 
a partir do dia 1 de Janeiro de 2008, com as seguintes 
excepções:

a) O regime de redução da pensão antecipada, que se 
aplica a partir de 1 de Janeiro de 2015;

b) O regime de actualização das pensões de valor su-
perior a 1,5 IAS e inferior ou igual a 6 IAS, que se aplica 
a partir de 1 de Janeiro de 2009;

c) O regime de actualização das pensões de valor supe-
rior a 6 IAS, que se aplica a partir de 1 de Janeiro de 2011, 
sem prejuízo do disposto no n.º 6 do artigo 5.º

Aprovada em 19 de Julho de 2007.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama.

Promulgada em 20 de Agosto de 2007.
Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 21 de Agosto de 2007.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.

ANEXO I

[referido na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º] 

Ano Tempo de serviço
(anos)

2008 e 2009  . . . . . . . . . . . . . . . . . De 15 a 20
2010 e 2011  . . . . . . . . . . . . . . . . . De 21 a 30
A partir de 2012 . . . . . . . . . . . . . . 40

 ANEXO II

(referido no n.º 1 do artigo 5.º) 

Ano Idade Tempo de serviço
(anos)

2008 . . . . . . . . . . . . . 61 anos e 6 meses. . . . . . 36
2009 . . . . . . . . . . . . . 62 anos . . . . . . . . . . . . . . 36
2010 . . . . . . . . . . . . . 62 anos e 6 meses. . . . . . 36
2011  . . . . . . . . . . . . . 63 anos . . . . . . . . . . . . . . 36
2012 . . . . . . . . . . . . . 63 anos e 6 meses. . . . . . 36
2013 . . . . . . . . . . . . . 64 anos . . . . . . . . . . . . . . 36
2014 . . . . . . . . . . . . . 64 anos e 6 meses. . . . . . 36
A partir de 2015 . . . . 65 anos . . . . . . . . . . . . . . 15

 ANEXO III

(referido no n.º 3 do artigo 5.º) 

Tempo de serviço (em anos) Taxa de bonificação mensal 
(percentagem)

De 15 a 24  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,33
De 25 a 34  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50
De 35 a 39  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,65
Superior a 39  . . . . . . . . . . . . . . . . 1

 ANEXO IV

(referido no n.º 1 do artigo 6.º) 

Crescimento real 
do PIB

Valor da pensão

≤ 1,5 IAS > 1,5 IAS e ≤ 6 IAS > 6 IAS

< 2  % . . . . . . IPC . . . . . . . . . . IPC  – 0,5  %  . . IPC – 0,75  %

≥ 2  % e < 3  % IPC + 20  % do 
crescimento real 
do PIB (mínimo 
IPC + 0,5  %).

IPC . . . . . . . . . IPC  – 0,25  %

≥ 3  % . . . . . . IPC + 20  % do 
crescimento 
real do PIB.

IPC + 12,5  % do 
crescimento 
real do PIB.

IPC

 Lei n.º 53/2007
de 31 de Agosto

Aprova a orgânica da Polícia de Segurança Pública

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

TÍTULO I
Disposições gerais

CAPÍTULO I

Natureza, atribuições e símbolos

Artigo 1.º
Definição

1 — A Polícia de Segurança de Segurança Pública, 
adiante designada por PSP, é uma força de segurança, 
uniformizada e armada, com natureza de serviço público 
e dotada de autonomia administrativa.

2 — A PSP tem por missão assegurar a legalidade de-
mocrática, garantir a segurança interna e os direitos dos 
cidadãos, nos termos da Constituição e da lei.

3 — A PSP está organizada hierarquicamente em todos 
os níveis da sua estrutura, estando o pessoal com funções 
policiais sujeito à hierarquia de comando e o pessoal sem 
funções policiais sujeito às regras gerais de hierarquia da 
função pública.

Artigo 2.º
Dependência

A PSP depende do membro do Governo responsável 
pela área da administração interna e a sua organização é 
única para todo o território nacional.

Artigo 3.º
Atribuições

1 — Em situações de normalidade institucional, as atri-
buições da PSP são as decorrentes da legislação de segu-
rança interna e, em situações de excepção, as resultantes 
da legislação sobre a defesa nacional e sobre o estado de 
sítio e de emergência.




